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DIRETORIA LEGISLATIVA 
SERVIÇO DE ATAS 

LEGISLATURA 2021 A 2024 

APROVADA PELO PLENÁRIO EM 18/4/2022 

Reunião Ordinária do dia 13 de abril de 2022 
Presidente: vereador David Valente Reis  

Secretária-Geral: vereadora Carmem Glória Almeida Carratte  

 

No dia treze de abril do ano de dois mil e vinte e dois, às nove horas e quinze 

minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no 

plenário Adriano Jorge, em sua sede própria, na rua Padre Agostinho Caballero 

Martin, n. 850, São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo 

vereador Wallace Fernandes de Oliveira, do Partido Republicano da Ordem Social 

(PROS); e, eventualmente, pelo vereador Caio André Pinheiro de Oliveira, do 

Partido Social Cristão (PSC); secretariada pelo vereador João Carlos dos Santos 

Mello, do Republicanos (REP). PRESENTES, ainda, os vereadores Allan Campelo 

da Silva, Daniel Amaral Vasconcelos e Rodrigo Guedes Oliveira de Araújo, do 

Partido Social Cristão (PSC); Amom Mandel Lins Filho e William Robert Lauschner, 

do Cidadania; Antônio Almeida Peixoto Filho, do Partido Republicano da Ordem 

Social (PROS); Samuel da Costa Monteiro, do Partido Liberal (PL); Diego Roberto 

Afonso, Éverton Assis dos Santos, Gilmar de Oliveira Nascimento e Maria 

Jacqueline Coelho Pinheiro, do União Brasil (União); Dione Carvalho dos Santos, 

Ivo Santos da Silva Neto e Joelson Sales Silva, do Patriota; Eduardo Assunção 

Alfaia, João Kennedy de Lima Marques e Rosinaldo Ferreira da Silva, do Partido 

da Mobilização Nacional (PMN); François Vieira da Silva Matos, do Partido Verde 

(PV); Francisco Carpegiane Veras de Andrade e Márcio José Maia Tavares, do 

Republicanos (REP); Jaildo de Oliveira Silva, do Partido Comunista do Brasil 

(PCdoB); Jander de Melo Lobato e Luís Augusto Mitoso Júnior, do Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB); Lissandro Breval Santiago, Manoel Eduardo dos 

Santos Assis, Wanderley Caldeira Monteiro e Marcel Alexandre da Silva, do 

Avante; Raiff Matos Silva Vasconcelos, do Democracia Cristã (DC); Robson da 

Silva Teixeira e Rosivaldo Oliveira Cordovil, do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB); Thaysa Lippy Silva de Souza, do Progressistas (PP); e Yomara 

Jesuína Lins Rodrigues, do Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB). 

JUSTIFICADA a ausência dos vereadores David Valente Reis e Marcelo Augusto 

da Eira Correa, do Avante; Elan Martins de Alencar, do PROS; Elissandro Amorim 

Bessa, do SD; Carmem Glória Almeida Carratte, do PL; e Cícero Custódio da 

Silva, do PT. Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, o 

Presidente em exercício, vereador Caio André declarou aberta a reunião, e na 

sequência, o secretário, vereador João Carlos, leu a Ata da sessão ordinária do dia 

doze de abril do ano em curso. Pela Ordem, o vereador Éverton Assis solicitou a 

inversão de Pauta, que foi aprovada pelos vereadores presentes. Em seguida, o 

Presidente concedeu a palavra aos vereadores para os pedidos de preferências, 
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informando que já havia solicitado à Mesa, preferência à Moção n. 065/2022. Pela 

Ordem, o vereador Amom Mandel solicitou preferência ao Requerimento n. 

3.119/2022. Após, o Presidente passou os trabalhos para a ORDEM DO DIA. Na 

PAUTA, discutiram o Veto Parcial n. 010/022 ao Projeto de Lei n. 069/2021, os 

vereadores Rodrigo Guedes, Marcel Alexandre e Amom Mandel. O Presidente 

registrou a presença, no Plenário, do senhor Wagner Oliveira, dando boas-vindas ao 

mesmo. Discutiram, ainda, o Veto Parcial n. 010/022 ao Projeto de Lei n. 

069/2021, os vereadores Fransuá e Éverton Assis. Registraram o voto contrário 

ao Veto Parcial n. 010/022 ao Projeto de Lei n. 069/2021, os vereadores Rodrigo 

Guedes e Amom Mandel. A seguir, foi mantido, com vinte e dois votos favoráveis 

e dois votos contrários, o Veto Parcial n. 010/022 ao Projeto de Lei n. 069/2021, 

capeado pelo Ofício n. 321/2021/GP, de autoria do vereador Ivo Neto, que “Dispõe 

sobre a obrigatoriedade da divulgação de lista de espera por vagas nas creches e 

centros municipais de educação infantil (CMEIs) da rede municipal de ensino”. 

Discutiram o Veto Parcial n. 011/022 ao Projeto de Lei n. 224/2021, os vereadores 

Rodrigo Guedes, Mitoso e Kennedy Marques. Pela Ordem, o vereador William 

Alemão solicitou à Mesa que fosse feita a leitura das razões do Veto Parcial n. 

011/022 ao Projeto de Lei n. 224/2021. Após a leitura, discutiram, ainda, o Veto 

Parcial n. 011/022 ao Projeto de Lei n. 224/2021, os vereadores Peixoto, Wallace 

Oliveira e Amom Mandel. Registrou o voto contrário ao Veto Parcial n. 011/022 

ao Projeto de Lei n. 224/2021, o vereador Rodrigo Guedes. Pela Ordem, o 

vereador Éverton Assis encaminhou o voto favorável ao veto. A seguir, foi 

mantido, com vinte e seis votos favoráveis e um voto contrário, o Veto Parcial n. 

011/022 ao Projeto de Lei n. 224/2021, capeado pelo Ofício n. 055/2021, de 

autoria do vereador Peixoto, que “Cria Áreas de Proteção ao Ciclista de 

Competição – APCCs nas vias públicas, e dá outras providências”. O Presidente 

registrou a presença, no Plenário, do titular da Secretaria Municipal de Infraestrutura 

– Seminf, Renato Júnior; e dos seus subsecretários, dando boas-vindas aos 

mesmos. Foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu à sanção do Prefeito, o 

Projeto de Lei n. 077/2022, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela 

Mensagem n. 016/2022, que “Fixa o índice de reajuste dos servidores da Manaus 

Previdência, e dá outras providências”. Foram aprovados os Pareceres Favoráveis 

das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Economia e 

Orçamento; e de Educação ao Projeto de Lei n. 075/2022, de autoria do Executivo 

Municipal, capeado pela Mensagem n. 013/2021, que “Inclui na Estrutura Básica 

da Educação do Município, o CIME Lúcia Melo Ferreira Almeida”. O supracitado 

projeto foi aprovado, em primeira discussão, e seguiu à segunda discussão, na 

forma da lei. Foram aprovados os Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Economia e Orçamento ao Projeto 

de Lei n.  076/2022, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem 

n. 015/2021, que “Institui a Gratificação de Procuratório para os Procuradores 

Autárquicos do Instituto Municipal de Planejamento Urbano - Implurb”. O supracitado 

projeto foi aprovado, em primeira discussão, e seguiu à segunda discussão, na 

forma da lei. Foram aprovados os Pareceres Favoráveis das Comissões de 
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Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Economia e Orçamento; e de 

Educação ao Projeto de Lei n. 081/2022, de autoria do Executivo Municipal, 

capeado pela Mensagem n. 031/2021, que “Altera a Lei n. 1.448, de 20 de abril de 

2010, e dá outras providências”. O supracitado projeto foi aprovado, em primeira 

discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Foi deliberado, 

tomou o n. 628/2021 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o 

Projeto de Lei, de autoria do vereador Raiff Matos, que “Institui, no Calendário 

Oficial da Cidade de Manaus, o Dia do Conservadorismo, e dá outras providências”. 

Foi retirado de pauta, em razão da ausência da autora, o Projeto de Lei, de 

autoria da vereadora Glória Carratte, que “Cria o Programa Municipal de 

Enfrentamento da Disseminação de Informações Falsas (fake news), divulgadas e 

compartilhadas na internet e telefonia móvel”. Discutiu o Projeto de Lei n. 

191/2020, o vereador Fransuá. A seguir, foi aprovado, em segunda discussão, e 

seguiu à sanção do Prefeito, o Projeto de Lei n. 191/2020, de autoria do vereador 

Fransuá, subscrito pelo vereador Amom Mandel, que “Insere inciso novo ao artigo 

1.º da Lei n. 2195, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o ensino de temas 

transversais de educação nas escolas da rede pública municipal de ensino”. 

Discutiu o Projeto de Lei n. 118/2021, a vereadora Thaysa Lippy. A seguir, foi 

aprovado, em segunda discussão, e seguiu à sanção do Prefeito, o Projeto de 

Lei n. 118/2021, de autoria da vereadora Thaysa Lippy, subscrito pelos 

vereadores Amom Mandel, Caio André, Capitão Carpê Andrade, Eduardo Alfaia, 

Ivo Neto, Jaildo Oliveira, Jander Lobato, João Carlos, Marcel Alexandre, Márcio 

Tavares, Peixoto, Prof. jacqueline, Raiff Matos, Raulzinho, Rodrigo Guedes, 

Rosivaldo Cordovil, William Alemão e Yomara Lins, que “Dispõe sobre a diretriz 

municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares”. Discutiu o Projeto de Lei 

n. 135/2021, o vereador Mitoso e Marcel Alexandre. A seguir, foi aprovado, em 

segunda discussão, e seguiu à sanção do Prefeito, o Projeto de Lei n. 135/2021, 

de autoria do vereador Jaildo Oliveira, que “Institui, no Calendário Oficial da cidade 

de Manaus, julho como o mês da ‘Missão Calebe’ da Igreja Adventista do Sétimo 

Dia. Discutiu o Projeto de Lei n. 379/2021, a vereadora Prof.ª Jacqueline. A 

seguir, foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu à sanção do Prefeito, o 

Projeto de Lei n. 379/2021, de autoria do vereador Prof. Samuel, que “Institui, no 

Calendário Oficial da cidade de Manaus, o último sábado de julho como o Dia do 

Projeto Missão Calebe da Igreja Adventista do Sétimo Dia”. Discutiram o Parecer 

Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Emenda 

à Loman n. 010/2019, os vereadores Prof.ª Jacqueline, Mitoso, Marcel Alexandre 

e William Alemão. A seguir, foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Emenda à Loman n. 010/2019, de 

autoria da vereadora Prof.ª Jacqueline, que “Altera o inciso IV do artigo 261, da Lei 

Orgânica do Município de Manaus”. O supracitado projeto seguiu à Comissão 

Especial de Revisão da Loman. Discutiram o Parecer Favorável da Comissão 

Especial de Comendas ao Projeto de Decreto Legislativo n. 010/2022, os 

vereadores Amom Mandel, Marcel Alexandre, Lissandro Breval, Eduardo Assis, 
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Prof.ª Jacqueline, Éverton Assis e Mitoso. A seguir, foi aprovado o Parecer 

Favorável da Comissão Especial de Comendas ao Projeto de Decreto Legislativo 

n. 010/2022, de autoria do vereador Lissandro Breval, subscrito pelos vereadores 

Caio André, Daniel Vasconcelos, João Carlos, Marcel Alexandre, Márcio 

Tavares, Peixoto, Rosivaldo Cordovil e Wanderley Monteiro, que “Concede a 

Medalha de Ouro Cidade de Manaus ao Sr. Sebastião da Silva Reis, e dá outras 

providências”. Pela Ordem, o vereador Amom Mandel exerceu o seu direito 

constitucional, expresso no inciso V, do artigo 5.º, da Constituição Federal, por ter 

sido citado pelo vereador Lissandro Breval. Discutiram o Projeto de Decreto 

Legislativo n. 010/2022, em primeira discussão, os vereadores Fransuá, Rodrigo 

Guedes, Marcel Alexandre e Prof. Samuel. O vereador Wallace Oliveira assumiu 

a presidência dos trabalhos. Após, o supracitado projeto foi aprovado, em primeira 

discussão, e promulgado, transformando-se no Decreto Legislativo n. 565, de 

13 de abril de 2022. Foram deferidas as Indicações n. 166 a 170/2022; e 

aprovadas as Moções n. 063 a 064, 066 e 067/2022. Foi aprovada, ainda, com 

pedido de destaque à Moção n. 065/2022, de autoria do vereador David Reis, 

subscrita pelo vereador Caio André, de “Parabenização a Sua Excelência, o 

Senhor Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes pela eleição para o cargo 

de Presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas”. Pela Ordem, pediram 

subscrição à supracitada moção, os vereadores Gilmar Nascimento, Prof. Samuel, 

Peixoto, Joelson Silva, Amom Mandel, João Carlos, Eduardo Assis, William 

Alemão, Éverton Assis, Allan Campelo, Wallace Oliveira e Rodrigo Guedes. 

Após, foi concedido o pedido de vista, solicitado pelo vereador Peixoto, ao 

Requerimento n. 3.119/2022, de autoria do vereador Amom Mandel. Exaurida a 

Pauta, o Presidente passou os trabalhos para o PEQUENO EXPEDIENTE. O 

primeiro orador, vereador Caio André, informou aos seus pares da entrada do seu 

projeto de lei, com a coautoria do vereador Wallace Oliveira, que previa a 

transformação do tucunaré-açu, de nome científico Cichla Temensis, em um símbolo 

da pesca, visando à conservação da espécie, após tratativas com setores da pesca 

artesanal, esportiva e profissional. O orador explicou que havia um projeto similar, 

do vereador Wallace Oliveira, sobre a cota zero, que abrangia todas as espécies; e o 

atual especificou a espécie do tucunaré açu ou tucunaré paca, que era considerado 

o grande troféu do pescador esportivo, na região de Manaus. Encerrando o seu 

discurso, destacou que a propositura iria introduzir o período de janeiro a março, 

com cota zero para a citada espécie, proibindo a sua captura, inclusive, na pesca 

esportiva, além do transporte, a pesca e a venda, e como o peixe era muito 

apreciado na culinária local as outras espécies poderiam ser comercializadas. O 

Presidente agradeceu ao discursante pelo aprimoramento do projeto, e falou sobre 

o potencial econômico da pesca esportiva. Em Questão de Ordem, o vereador 

Amom Mandel solicitou reconstituição de quórum para a continuidade da sessão. O 

Presidente acatou o pedido e pediu que os vereadores registrassem suas 

presenças. Em Questão de Ordem, o vereador Prof. Samuel parabenizou os 

vereadores Caio André e Wallace Oliveira, pelo supracitado projeto, afirmando que a 

pesca esportiva era uma forma de conhecer as riquezas do Estado do Amazonas. O 
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Presidente declarou que, mediante a verificação dos registros de quinze presenças, 

havia quórum para dar continuidade à sessão. Em Questão de Ordem, o vereador 

William Alemão ratificou a importância da preservação do tucunaré açu para a 

cidade de Manaus, informando que a pesca esportiva era responsável pelo 

montante de um trilhão de reais na economia mundial, e o Estado do Amazonas 

havia faturado somente duzentos milhões. O Presidente anunciou que já havia 

quórum qualificado de dezenove vereadores, dando prosseguimento à sessão. O 

segundo orador, vereador William Alemão, cobrou ações efetivas ao titular da 

Subsecretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer, Aurilex Moreira, no sentido 

de atender as demandas da população, em prol de melhorias nas quadras, campos 

e centros esportivos, que devido à má gestão anterior estavam entregues ao “estado 

paralelo” de criminalidade. O discursante pediu que o subsecretário realizasse uma 

visita à Casa e reafirmou o seu compromisso em reverberar a voz da população, 

cobrando esclarecimentos sobre o CSA Amadeu Teixeira, no bairro Santa Etelvina, 

as reformas na quadra do bairro Canarana, no campo da Ilha, na Arena Juruá, que 

estava sendo invadida, entre outros serviços. Ao final, convidou o novo 

subsecretário a comparecer à Casa, a fim de ouvir as solicitações da população. Em 

Questão de Ordem, o vereador Eduardo Assis informou ao vereador William 

Alemão que o subsecretário Aurilex Moreira visitaria a Casa, na manhã em curso, 

porém, devido a um compromisso institucional, adiou para a próxima segunda-feira. 

O terceiro orador, vereador Kennedy Marques, agradeceu aos seus pares pela 

aprovação de seu projeto de lei, que instituía o Banco de Dados de animais 

esterilizados na cidade de Manaus, inclusive, por instituições privadas, e disse que 

esperava o respeito e a sensibilidade do Prefeito para sancioná-lo. O quarto orador, 

vereador Prof. Samuel, defendeu a importância da Semana Municipal da 

Valorização da Bíblia no município de Manaus, celebrada na segunda semana do 

mês de abril, tendo sido instituída pela Lei Municipal n. 2.445/2019. O orador propôs 

uma reflexão sobre a necessidade da leitura do livro sagrado, e, por fim, agradeceu 

aos seus pares pela aprovação do projeto de lei de sua autoria, que deu origem à lei 

em questão. O quinto orador, vereador Capitão Carpê, fez menção ao Dia do Hino 

Nacional Brasileiro, celebrado no dia treze de abril, destacando o caráter instrutivo 

da letra sobre fatos históricos importantes. O orador afirmou que sempre cultuou os 

símbolos nacionais, citou o artigo 13 da Constituição Federal do Brasil – CFB, e 

assegurou que os símbolos representavam a soberania do país e fortaleciam a 

cidadania dos brasileiros. Finalizando, pediu aos pais que resgatassem os valores 

cívicos nas crianças, para que as mesmas soubessem que os símbolos nacionais 

representavam o amor à Pátria. Em Questão de Ordem, o vereador Prof. Samuel 

disse que os símbolos nacionais deveriam ser mais difundidos pelas escolas, 

parabenizando o seu antecessor pelas importantes colocações. O sexto orador, 

vereador Dione Carvalho, pediu ao governador do Estado que viabilizasse a 

cirurgia, respeitando os critérios da fila de prioridades, do menino João Miguel, que 

estava internado na Maternidade Ana Braga, a espera de um procedimento cirúrgico 

no Hospital Universitário Francisca Mendes – HUFM. O orador divulgou fotos e um 

vídeo da criança, com a autorização do pai, que estava presente no plenário. 
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Concluindo, agradeceu ao governador Wilson Lima e ao secretário de Estado de 

Saúde, Anoar Samad, pelo atendimento às suas solicitações em favor da causa das 

crianças cardiopatas, e ratificou o seu pedido. O sétimo orador, vereador Rodrigo 

Guedes, pediu à Prefeitura de Manaus para que promovesse a contratação dos 

estagiários para exercerem a função de mediadores, anunciada pelo secretário 

municipal de Administração, Planejamento e Gestão – Semad, Ebenezer Bezerra, 

afirmando que o mesmo teria distribuído release para a imprensa, de que a 

contratação seria feita por meio de currículos. O orador chamou a atenção para a 

existência de um Termo de Ajustamento de Gestão – TAG, celebrado entre a 

Prefeitura de Manaus e o Tribunal de Contas Estado do Amazonas TCE/AM, 

instruindo que a contratação de estagiários fosse feita por meio de provas objetivas; 

além da instrução normativa da Semad, com as mesmas orientações, pedindo ao 

Poder Executivo que respeitasse a legislação vigente, e promovesse justiça para 

todos os candidatos, que não teriam oportunidades iguais, com o processo seletivo. 

Finalizando, ratificou o seu pedido, a fim de que não houvesse retrocesso na 

seleção, tendo em vista que o processo anterior havia sido realizado, por meio de 

provas objetivas; e declarou que faria um requerimento contendo as razões 

pontuadas, bem como um projeto de lei, a fim de que, doravante, a contratação de 

estagiários se desse por meio de concursos. Nada mais havendo a tratar, o 

Presidente encerrou a sessão às onze horas e cinquenta e dois minutos. E, para 

que conste, eu, ............................................... (Jacqueline Pinheiro de Lima), lavrei 

a presente Ata que, depois de lida e aprovada, foi assinada nos termos do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus. 
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